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MOÇÃO Nº 173/17 

 

De Repúdio:  

Apresento Moção de Repudio ao ato antidemocrático do reitor da 

Universidade Federal da Bahia que cerceou o direito dos estudantes de 

exibirem o filme “O Jardim das Aflições” no interior da Universidade. 

Em nítido ato de boicote a administração da Universidade Federal da Bahia, 

sob pretexto burocrático, criou diversos empecilhos a exibição da referida 

obra cinematográfica, marcada inicialmente para ser exibida no auditório da 

universidade, contudo, sem aviso e nem fundamentação, funcionários, a 

mando da administração, removeram os espectadores do auditório e os 

realocaram em uma sala, sob pretexto de realizar, no auditório, evento sobre 

a Reforma da Previdência, porem o referido evento não foi realizado e o 

auditório permaneceu sem uso durante toda a noite. Na pequena sala, recém 

destinada a exibição do filme, os espectadores foram mais uma vez 

surpreendidos por funcionário da universidade, que os removeram do local, 

sob pretexto de realização de uma banca de mestrado, que também não 

ocorreu, desta forma só restando aos estudantes a utilização das áreas 

externas da faculdade, susceptíveis às adversidades climáticas e as agressões 

dos militantes censores.  

A utilização de tramites burocráticos como forma de censura aos estudantes 

não pode imperar, a livre circulação de ideias é fundamental a qualquer 

democracia. As universidades deveriam primar pelo debate e pela livre 

circulação, contudo não foi isso que foi visto no dia 13/11/2017 na 

Universidade Federal da Bahia, seguindo o modelo totalitário das demais 

universidades no país a UFBA impediu, mais uma vez, que a democracia 

imperasse, impediu a livre circulação de ideais e a livre organização 

estudantil. 

O reitor da Universidade Federal da Bahia dá, aos que comungam de suas 

concepções políticas e ideológicas, favores e aos seus opositores só é 

oferecido o rigor dos tramites burocráticos, seguindo fielmente os preceitos 

maquiavélicos, “aos amigos favores, aos inimigos a Lei”.  

 

Sala das Sessões, 14 de novembro de 2017. 

ALEXANDRE ALELUIA  

 
 


